
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO  

 

 
Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira, dia 03/02/2021, no Diário da 

Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 1, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado quanto a ilegalidade de cláusula, constante em 

contrato de plano de saúde, que determina a coparticipação financeira em internação 

psiquiátrica de dependente químico, que perdure por mais de 30 dias. 

 A restrição ou a coparticipação no tratamento necessita, para ser válida, da clareza 

no enunciado da respectiva cláusula, refletindo o disposto no art. 54, § 4º do CDC.Na 

hipótese, não há prova do cumprimento do dever de informação por parte da 

operadora. 

Dano moral configurado diante da angústia na negativa de continuação do 

tratamento, imprescindível para a garantia do direito à saúde e à integridade psíquica da requerente. 

Indenização arbitrada em R$ 5.000,00. 

 
Fonte: Portal do Conhecimento 
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Com modulação de efeitos, STJ admite agravo contra toda decisão interlocutória em 

recuperação ou falência 

 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.022), a Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) estabeleceu que é cabível agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias 

proferidas nos processos de recuperação judicial ou de falência, por força do artigo 1.015, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil. 

 

Entretanto, o colegiado decidiu modular os efeitos da tese, que deve ser aplicada às decisões interlocutórias 

proferidas após a publicação do acórdão que fixou o precedente qualificado e a todos os agravos interpostos 

antes da fixação da tese e que ainda se encontrem pendentes de julgamento na data da publicação do acórdão, 

excluindo-se apenas os agravos que não foram conhecidos pelos tribunais por decisão transitada em julgado. 

 

Relatora dos recursos especiais, a ministra Nancy Andrighi explicou que, no regime recursal adotado pelo CPC, 

existem dois modelos diferentes de recorribilidade das decisões interlocutórias. Para as decisões na fase de 

conhecimento, será possível o agravo nas hipóteses listadas no artigo 1.015, observada a mitigação da 

taxatividade desse rol, conforme o Tema 988, julgado pela Corte Especial. 

 

Já para as decisões nas fases de liquidação e cumprimento da sentença, no processo executivo e na ação de 

inventário, é cabível o agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias, de acordo com o artigo 

1.015, parágrafo único, do CPC. 

 

Mudança no sistema 

 

Segundo a relatora, embora a Lei de Recuperação Judicial e Falência (Lei 11.101/2005) preveja o cabimento do 

agravo de instrumento em hipóteses específicas, deve ser levado em consideração que, no momento de sua 

publicação, vigorava do Brasil o CPC de 1973, que previa sistema recursal – em relação às decisões 

interlocutórias – diametralmente oposto ao regime instituído pelo CPC de 2015. 

 

"Dessa forma, tendo sido modificado profundamente o regime recursal pelo CPC/2015, é preciso também 

ressignificar as hipóteses de cabimento previstas de modo esparso na Lei 11.101/2005, adequando-as ao 

modelo de recorribilidade das decisões interlocutórias instituído pela nova lei processual, especialmente sob a 

perspectiva da natureza jurídica dos processos recuperacionais e falimentares", apontou a ministra. 

 

Liquidação e execução 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi explicou que o processo recuperacional possui natureza jurídica de liquidação e 

de execução negocial das dívidas da pessoa jurídica, enquanto o processo falimentar tem natureza de 

liquidação e de execução coletiva das dívidas. 



   
 

   
 

 

Por essa razão, a relatora entendeu que a melhor interpretação ao artigo 1.015, parágrafo único, do CPC/2015, 

é de que a recorribilidade imediata das decisões interlocutórias na fase de liquidação e no processo de 

execução "contemplam também processos que, conquanto disciplinados por legislação extravagante, 

igualmente possuam natureza jurídica de liquidação e execução, como é o caso, por exemplo, dos processos 

recuperacionais e dos processos falimentares previstos na Lei 11.101/2005". 

 

Ao propor a modulação de efeitos, Nancy Andrighi também ponderou que, para proteger quem confiou na 

impossibilidade de recorrer fora das hipóteses previstas pela Lei 11.101/2005 e por isso não interpôs agravo de 

instrumento, as decisões que não foram objeto de agravo poderão ser impugnadas em apelação ou em 

contrarrazões, nos termos do artigo 1.009, parágrafo 1º, do CPC/2015, se o interessado entender que ainda 

será útil o enfrentamento da questão em outro momento processual. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Primeira Seção discutirá teto para base de cálculo de contribuições parafiscais 

arrecadadas por conta de terceiros 

 

No rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir se o limite 

máximo de 20 salários mínimos é aplicável para a base de cálculo de contribuições parafiscais arrecadadas por 

conta de terceiros. 

 

Foram afetados pelos ministros os Recursos Especiais 1.898.532 e 1.905.870. O assunto está cadastrado no 

sistema de repetitivos como Tema 1.079. 

 

A questão submetida a julgamento é a seguinte: "Definir se o limite de 20 salários mínimos é aplicável à 

apuração da base de cálculo de 'contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros', nos termos do 

artigo 4º da Lei 6.950/1981, com as alterações promovidas em seu texto pelos artigos 1º e 3º do Decreto-Lei 

2.318/1986". 

 

O colegiado determinou a suspensão, em nível nacional, do trâmite de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada. 

 

Múltiplos recursos 

 
Relatora dos recursos afetados, a ministra Regina Helena Costa afirmou que a relevância da matéria e a 

repercussão direta na vida de inúmeras empresas contribuintes justificam o julgamento do tema sob o rito 

especial dos repetitivos, tendo em vista a necessidade de uniformizar o entendimento jurisprudencial. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03022021-Com-modulacao-de-efeitos--STJ-admite-agravo-contra-toda-decisao-interlocutoria-em-recuperacao-ou-falencia.aspx
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1079&cod_tema_final=1079


   
 

   
 

Ela destacou que há julgamentos tanto no sentido da revogação tácita do artigo 4º da Lei 6.950/1981 quanto no 

sentido de que a revogação foi apenas do caput do dispositivo. 

 

Além disso, a magistrada destacou que o assunto foi identificado como prioritário pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, no âmbito de acordo de cooperação técnica firmado com o STJ em julho. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se 

repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 
Leia a notícia no site 

 
Fonte: STJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 
 

COVID 
 
 

Medida Provisória nº 1.027, de 1º.2.2021 - Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias 

protetivas de áreas indígenas. 

 

Fonte: Planalto 

 
 

Decreto Estadual nº 47.466, de 01 de fevereiro de 2021 - dispõe sobre a excepcionalidade das 

atividades referentes ao regime de ampliação da jornada de trabalho, mediante pagamento de gratificação por 

lotação prioritária/glp da Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC, enquanto permanecerem as medidas 

de isolamento previstas pelas autoridades estaduais como prevenção e combate ao coronavírus (COVID19). 

 

Fonte: DORJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02022021-Primeira-Secao-discutira-teto-para-base-de-calculo-de-contribuicoes-parafiscais-arrecadadas-por-conta-de-terceiros.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FMpv%2Fmpv1027.htm&data=04%7C01%7C%7Cd302b5dbdeb4485a4ac508d8c6fcf72f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637478137077278976%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0&sdata=7PO6aO8OOG%2BNCwnZrcqLrmhnOcJ%2FmkHWZw7z%2F1tJdeM%3D&reserved=0
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVd0S1IxRnFTa05PVlZWMFRYcGpOVTVUTURCT1ZWSkhURlZGZDA1RVFYUlJlbEV3VFVWSk1rNXFaRUpPVkUweFRWUlplRTFxU1RSTlJHdDRUMUU5UFE9PQ==


   
 

   
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 
 

0045996-96.2017.8.19.0203  

Relatora: . Desª. Maria Isabel Paes Gonçalves 

Dm. 07.01.2021  p. 08.01.2021 

 

Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer C/C Indenizatória. Plano de saúde coletivo. Pretensão do autor, 

ex-funcionário da ré, demitido sem justa causa, de manutenção no plano de saúde coletivo da ex-empregadora. 

Sentença de procedência. Autor que não contribuiu para a manutenção do plano. Não aplicação pelo juízo a 

quo dos Resp N.º 1.680.318/SP E Resp N.º 1.708.104/SP, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, que, por 

unanimidade, firmaram a tese no sentido de que ¿nos planos de saúde coletivos custeados exclusivamente 

pelo empregador não há direito de permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa 

como beneficiário, salvo disposição contrária expressa prevista em contrato ou em acordo/convenção coletiva 

de trabalho, não caracterizando contribuição o pagamento apenas de coparticipação, tampouco se 

enquadrando como salário indireto. Assim, diante da dissonância da sentença recorrida com os Resp N.º 

1.680.318/SP e Resp N.º 1.708.104/SP, impõe-se o provimento do recurso, nos termos do Artigo 932, inciso V, 

alínea B, do Código de Processo Civil. Reforma da sentença que se impõe, para julgar improcedentes os 

pedidos, invertendo, por conseguinte, o ônus da sucumbência, com a ressalva da gratuidade de justiça deferida 

ao autor. Recurso provido, nos termos do Artigo 932, inciso V, alínea B, do Código de Processo Civil.  

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Estadual nº 47.469, de 02 de fevereiro de 2021 - Dispõe sobre o pagamento do auxílio 

transporte, instituído pelo Decreto Estadual nº 42.788, de 06 de janeiro de 2011, e do auxílio alimentação, 

instituído pelo Decreto Estadual nº 44.097, de 06 de março de 2013, aos servidores do quadro da Secretaria de 

Estado de Educação cedidos aos municípios no âmbito do programa de municipalização do ensino do Estado 

do Rio de Janeiro - PROMURJ e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 
 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000179899
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042935322EC3F8FD99A804707FEEA763A5C50D644C5C08&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWtWTk5GSnJUa1pOVkZsMFVrUk5NazFUTURCUFZWa3dURlZHUkZKRWEzUk9hbGw1VG5wR1EwNVVSWGxTUlZWM1RWUlplRTFxVFRKT1ZFa3hUa0U5UFE9PQ==


   
 

   
 

Ato Normativo conjunto TJ/CGJ libera uso de terno e gravata até 20 de março 

 

Cerimônia de posse da nova administração será transmitida pelo YouTube 

 

Fonte: TJRJ 

 

Justiça determina sequestro de verbas do Município de Niterói para custear acolhimento 

de idoso em situação de risco em condomínio particular 

 

TJRJ decide que a identidade de gênero da vítima é suficiente para a aplicação da Lei 

Maria da Penha 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 
 
 

Ministro mantém prisão preventiva de condenado pela venda de anabolizantes 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de revogação da prisão preventiva 

solicitada pela defesa do empresário Vinícius Oliveira Freitas, condenado por vender anabolizantes. A liminar 

foi indeferida pelo relator nos autos do Habeas Corpus (HC) 196228. 

 

Flagrante 

 

Vinícius Freitas foi flagrado em novembro de 2019 pela Polícia Civil em sua casa na Ilha do Governador, no Rio 

de Janeiro, ao receber uma grande carga de anabolizantes. O Juízo da 17ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, ao 

converter a prisão em flagrante em preventiva, destacou que a medida era indispensável para garantir a ordem 

pública. 

 

Vinícius foi condenado a 10 anos de reclusão, no regime fechado, e a 10 dias-multa pelos crimes de tráfico de 

drogas e venda de produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais sem registro no órgão de vigilância 

sanitária competente. Ele teve negado o direito de recorrer em liberdade e, posteriormente, a pena foi 

redimensionada para 7 anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, com pagamento de 750 dias-multa. 

 

Crime culposo 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7851939
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7851902
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7849861
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7849861
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7848350
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7848350


   
 

   
 

No STF, a defesa alega a atipicidade do comportamento narrado na denúncia, afirmando que Vinícius apenas 

recebia a mercadoria, mas não a vendia. Segundo os advogados, trata-se de crime na modalidade culposa, 

pois o condenado desconhecia o conteúdo das caixas, e não há prova que respalde a condenação. Defendem, 

assim, a substituição da prisão por medida cautelar diversa, com o argumento de que se trataria de execução 

provisória da pena. 

 

Depósito 

 

Segundo o ministro Marco Aurélio, os argumentos da defesa reiteram as alegações apresentadas em outro 

processo (HC 191417), em que a liminar foi indeferida. Ao analisar o atual pedido, o relator observou que o 

Tribunal de Justiça concluiu pela comprovação do crime, uma vez que o condenado tinha em depósito, para 

venda, produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais sem registro, prática prevista como delito pelo 

Código Penal. 

 

Sobre a configuração de crime culposo, o ministro assinalou que, conforme a sentença, as caixas de 

anabolizantes foram entregues no endereço e em nome de Vinícius, que assinou a guia de recebimento. O 

juízo ressaltou, também, a ausência de dados que corroborem a versão apresentada pelo condenado no 

interrogatório sobre o desconhecimento do conteúdo das caixas. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro mantém decisão que proibiu redução de vencimentos de comissionados da Alesp 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve decisão do Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJ-SP) que reconheceu a inconstitucionalidade de dispositivos da Resolução 922/2020 da 

Assembleia Legislativa local (Alesp), que determinou a redução de até 20% nos vencimentos dos ocupantes de 

cargos em comissão do órgão enquanto durar a pandemia da Covid-19. A decisão se deu no Recurso 

Extraordinário (RE) 1305209, que teve o seguimento negado. 

 

Desequilíbrio nas finanças 

 

No RE, a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de São Paulo alegava, entre outros pontos, que, em razão 

da transitoriedade, da precariedade e da demissibilidade a qualquer momento, não é possível estender aos 

cargos em comissão a irredutibilidade de vencimentos. Argumentava, ainda, que o estado não pode ser 

impedido de adotar essa medida temporariamente, tendo em vista a situação de grave desequilíbrio das 

finanças públicas, associada ao quadro de calamidade derivado da pandemia. 

 

Irredutibilidade 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459789&ori=1


   
 

   
 

 

De acordo com o relator, o entendimento do TJ-SP está em sintonia com a jurisprudência do STF de que a 

garantia da irredutibilidade de vencimentos (artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal) se aplica também aos 

ocupantes de funções de confiança e cargos em comissão. 

 

Em relação à possibilidade de redução em pelo menos 20% das despesas com cargos em comissão e funções 

de confiança (artigo 169, parágrafo 3º, inciso I, da Constituição), o ministro frisou que o STF, no julgamento da 

ADI 2238, declarou inconstitucional qualquer interpretação do artigo 23, parágrafo 1º, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) – regulamentador do dispositivo constitucional – que 

permita a redução de valores de função ou cargo provido. Na ocasião, também se ressaltou que a 

irredutibilidade de vencimentos dos servidores também alcança os que não têm vínculo efetivo com a 

administração pública. 

 

Quanto à regulamentação de remuneração e vantagens concedidas aos servidores públicos, o relator apontou 

que o artigo 37, inciso X, da Constituição prevê a necessidade de lei para a fixação ou a alteração dos 

vencimentos, ou seja, a questão não pode ser tratada por meio de resolução. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma decide que CNMP é competente para solucionar conflito de atribuição entre MPs 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria, que compete ao Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP) solucionar conflito de atribuição entre os Ministérios Públicos de São Paulo (MP-

SP) e do Rio de Janeiro (MP-RJ) na apuração de crime contra ordem tributária praticado, em tese, por uma 

distribuidora de combustíveis sediada em Paulínia (SP). A decisão majoritária ocorreu no julgamento da Petição 

(Pet) 5577, na primeira sessão do colegiado em 2021. 

 

O caso diz respeito a uma autuação fiscal no âmbito da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro 

contra a distribuidora, que deixou de recolher o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 

Diante disso, foi instaurado inquérito policial para apuração de crime de sonegação fiscal. Como a empresa 

tinha sede em Paulínia, o MP-RJ decidiu remeter os autos ao MP-SP, que, na Pet 5577, alega que o tributo fora 

suprimido ou reduzido contra o estado do Rio de Janeiro. 

 

Voto-vista 

 

A análise da questão foi retomada hoje com o voto de desempate do ministro Luís Roberto Barroso, que 

acompanhou o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, de que a competência para dirimir conflitos 

entre MPs é do CNMP. Na sessão de 15/12/2020, o ministro Alexandre de Moraes seguiu o relator, e os 
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ministros Dias Toffoli e Rosa Weber abriram divergência, ao considerarem que a matéria caberia à 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Ao se alinhar com o voto do relator, o ministro Barroso observou que o árbitro de uma questão deve guardar o 

máximo de imparcialidade possível e, em muitas situações, pode haver tensão entre os interesses dos 

Ministérios Públicos Federal e Estadual. 

 

Mudança de entendimento 

 

Por maioria, a Turma julgou extinto o processo e determinou a remessa dos autos ao CNMP, seguindo a nova 

orientação da Corte que, em 2020, na análise da Ação Cível Originária (ACO) 843 (ainda sem trânsito em 

julgado), passou a entender, com a maioria de cinco ministros, que a competência é do CNMP. A posição 

anterior, mantida então pelos ministros Marco Aurélio (relator) e Celso de Mello (aposentado), era a de que a 

solução dos conflitos dessa natureza seria da competência do próprio STF. Naquela ocasião, a ministra Rosa 

Weber e os ministros Luís Roberto Barroso e Edson Fachin entenderam que cabia ao procurador-geral da 

República essa função. 

 

Pet 5235 

 

O mesmo tema foi examinado em agravo regimental na Pet 5235, que envolve conflito de atribuição entre o 

MPF e o Ministério Público da Bahia em matéria sobre exploração de minério. A maioria dos ministros 

(Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli) reconheceu a incompetência do STF e determinou 

o encaminhamento dos autos ao CNMP, vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e Rosa Weber, que 

mantinham o posicionamento da decisão monocrática pela competência do MP-BA para conduzir as 

investigações, estritamente no campo cível. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma mantém condenação de réu por morte de vereadora em Aguiar (PB) 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do Tribunal do Júri que condenou José 

Alberto Leite Ramalho a 18 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pelo assassinato de uma 

vereadora do Município de Aguiar (PB), motivado por disputa política. A decisão, unânime, foi no Habeas 

Corpus (HC 140661), julgado nesta terça-feira (2), na primeira sessão da Turma em 2021. 

 

Emboscada 

 

O crime ocorreu em abril de 2003. Ramalho foi condenado pela prática de homicídio qualificado, cometido por 

meio de vários disparos de arma de fogo, por motivo torpe (disputa pela Presidência da Câmara de Vereadores) 
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e emprego de emboscada e furto qualificado por concurso de pessoas. No HC, a defesa alegava não ter tido 

oportunidade de ampla defesa, por não terem sido ouvidas três testemunhas. Apontava, ainda, que a 

transferência do local de julgamento (desaforamento) para Campina Grande (PB) teria sido irregular, pois o 

processo deveria ter sido remetido para uma comarca mais próxima do local do crime. 

 

Influência política 

 

Ao indeferir o HC, o relator, ministro Marco Aurélio, observou a mudança do local de julgamento ocorreu a 

pedido do Ministério Público, que constatou haver, na localidade, ambiente contrário à isenção dos jurados, em 

razão da influência política da família do réu nos municípios de Aguiar e Piancó, inclusive com a presença, nas 

audiências do processo, da irmã de Ramalho, magistrada que exercia o cargo em outra comarca. Além disso, o 

MP mencionou cartas remetidas à juíza responsável pela ação penal em apoio à família do acusado. Para o 

ministro, a transferência se deu de forma legítima. “O Estado-juiz deve sempre buscar a imparcialidade nos 

julgamentos”, afirmou. 

 

O relator também não constatou qualquer violação ao princípio da ampla defesa que motivasse a nulidade do 

processo. Ele explicou que, de acordo com os autos, a defesa não providenciou endereço correto para a 

localização de uma das testemunhas e que, conforme a ata de julgamento, o presidente do Tribunal do Júri 

comunicou o não comparecimento de outras duas, mas a defesa afirmou expressamente não haver interesse 

em adiar o júri. Esse entendimento foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, 

Rosa Weber e Dias Toffoli, em sua primeira sessão como presidente do colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Enviada à Justiça Federal no DF ações penais de ex-senadores acusados de corrupção na 

Transpetro 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a remessa à Justiça Federal no 

Distrito Federal das ações penais a que respondem, por corrupção passiva, os ex-senadores Romero Jucá e 

Edison Lobão, o filho deste, Márcio Lobão, e Wilson Quintella Filho, ex-presidente do grupo Estre Ambiental. A 

decisão se deu em pedido de extensão na Petição (PET) 8090. 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), os quatro estariam envolvidos no esquema de 

recebimento de propina paga por empresários ao núcleo político do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), a 

partir de recursos desviados da Transpetro, subsidiária da Petrobras. Os fatos foram relatados em declarações 

prestadas por Sérgio Machado, ex-presidente da Transpetro, no âmbito de acordo de colaboração premiada 

firmado com o MPF. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459703&ori=1


   
 

   
 

Em setembro de 2020, a Segunda Turma do STF decidiu remeter à Justiça Federal no DF a parte do Inquérito 

(INQ) 4215 em que os ex-senadores Romero Jucá e Valdir Raupp são investigados pelos crimes de corrupção 

e lavagem de dinheiro relativos a irregularidades na Transpetro. Anteriormente, o relator do inquérito, ministro 

Edson Fachin, havia encaminhado as investigações ao juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), que julga os 

casos relacionados à Operação Lava-Jato, após a perda de prerrogativa de foro dos ex-parlamentares. 

 

Nos pedidos de extensão, os advogados dos ex-senadores e dos demais acusados afirmaram que continuam a 

tramitar na 13ª Vara Federal de Curitiba ações penais que têm por objeto supostos ilícitos que teriam sido 

cometidos no âmbito da Transpetro, sem qualquer vínculo com a Lava-Jato, e que, portanto, a decisão da 

Segunda Turma deveria ser estendida a eles. 

 

O ministro Gilmar Mendes afirmou que os quatro acusados foram denunciados pelos mesmos fatos constantes 

do INQ 4215 e que os supostos crimes foram cometidos enquanto os agentes políticos denunciados exerciam 

mandatos parlamentares em Brasília, onde teriam sido realizadas as negociações. Por isso, os autos das ações 

penais devem ser remetidos à Justiça Federal no DF. “Os pedidos de extensão formulados por corréus 

encontram amparo no tratamento jurídico isonômico que deve ser conferido a todos os acusados que integram 

a mesma relação jurídico-processual”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministra absolve condenado por furto de panelas no valor de R$ 100 

 
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), absolveu um réu condenado a três anos e seis 

meses de reclusão, em regime fechado, pelo furto de um conjunto de três panelas avaliado em R$ 100. Na 

decisão, proferida no Habeas Corpus (HC) 176564, a ministra aplicou o chamado “princípio da insignificância”, 

adotado pela jurisprudência do STF nos casos em que a lesividade da conduta é mínima e em que não há dano 

efetivo ou potencial ao patrimônio da vítima. 

 

Reincidência 

 

O furto ocorreu em 2017, numa loja de utilidades em São Paulo (SP), e a condenação havia sido imposta pelo 

juízo da 4ª Vara Criminal do Foro da Barra Funda, na capital paulista. O HC foi impetrado pela Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo (DPE-SP) contra decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

que afastou a aplicação do princípio da insignificância em razão de o réu ter outras condenações por crime 

contra o patrimônio. 

 

No STF, a Defensoria argumentava que a inexpressividade do valor justificaria a absolvição. Sustentava, ainda, 

que o fato de o réu ser reincidente não impede a aplicação do princípio da insignificância, que implica o 

reconhecimento da atipicidade do delito, sem relação com as circunstâncias pessoais do acusado. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459696&ori=1


   
 

   
 

 

Caso a caso 

 

Ao conceder o pedido de habeas corpus, a ministra Rosa Weber explicou que o Plenário do STF fixou o 

entendimento de que a aplicação do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso, envolvendo juízo 

mais abrangente do que a análise específica do resultado da conduta. Ela lembrou que, no exame dos HCs 

123108, 123533 e 123734, foi assentada a tese de que a reincidência não impede, por si só, que o juiz da 

causa reconheça a insignificância penal da conduta, sendo indispensável averiguar o significado social da ação 

e a adequação da conduta, a fim de que a finalidade da lei fosse alcançada. 

 

No caso concreto, a relatora verificou a presença dos quatro vetores exigidos pela jurisprudência: a mínima 

ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Portanto, segundo Rosa 

Weber, a conduta praticada pelo apenado não apresenta reprovabilidade suficiente que justifique a manutenção 

da sentença condenatória. 

 

A situação descrita nos autos, a seu ver, revela flagrante ilegalidade que autoriza, excepcionalmente, a 

superação da jurisprudência do STF que veda o exame de habeas contra decisão monocrática de tribunal 

superior antes do julgamento de recurso por colegiado naquela instância. Ela destacou, ainda, que o furto se 

consumou sem o emprego de qualquer tipo de violência ou grave ameaça. 

 
 
Leia a notícia no site 

 
 

STF pede providências sobre comercialização de dados de ministros 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, pediu providências a respeito de suposta 

comercialização de dados dos magistrados da Corte, noticiada pelo site do jornal "O Estado de S.Paulo". 

 

Foram enviados ofícios ao ministro da Justiça, André Mendonça, e ao ministro Alexandre de Moraes, relator do 

Inquérito (INQ) 4781, que apura ofensas e ameaças aos ministros do STF. 

 

Fux também considerou gravíssimo o vazamento anunciado de dados de milhões de brasileiros, inclusive com 

informações sobre as relações familiares. 

 
Leia a notícia no site 

 
 

Operação Spoofing: Lewandowski retira sigilo da reclamação em que garantiu a Lula 

acesso a mensagens 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459652&ori=1
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O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), retirou o sigilo que havia imposto aos 

autos da Reclamação (RCL) 43007, em que garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso 

aos arquivos da Operação Spoofing. A operação investiga a invasão de dispositivos eletrônicos de autoridades, 

como o ex-juiz e ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro e o procurador da República Deltan 

Dallagnol, então integrante da força-tarefa da Operação Lava-Jato. Os arquivos integram ação penal em curso 

na Justiça Federal. 

 

Nos autos da reclamação, Lewandowski já havia determinado ao juízo da 10ª Vara Federal Criminal do Distrito 

Federal que assegure ao ex-presidente Lula o compartilhamento das mensagens apuradas pela operação que 

lhe digam respeito, direta ou indiretamente, e as que tenham relação com investigações e ações penais contra 

ele movidas na 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) ou em qualquer outra jurisdição, ainda que estrangeira. 

 

Leia a notícia no site 

 

 
AÇÕES INTENTADAS: 
 

 

Norma de MT que autoriza magistrados a receber termo de ocorrência de PM e Bombeiros 

é objeto de ação 

 

PGR questiona pensão a dependentes de prefeitos e vice-prefeitos falecidos durante 

mandato 

 
Fonte: STF 

 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 
 

NOTÍCIAS STJ 
 

 

Violação de direitos individuais homogêneos não gera dano moral coletivo, entende a 

Quarta Turma 

 

Ao julgar recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ), a Quarta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a violação de direitos individuais homogêneos, reconhecida 

em ação civil pública, não é causa para a indenização por dano moral coletivo. 

 

No caso analisado pelo colegiado, consta dos autos que uma rede varejista disponibilizou a seus clientes o 

prazo de sete dias úteis, a contar da emissão da nota fiscal, para a troca de produtos com defeito. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459620&ori=1
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O MPRJ, alegando que o prazo imposto pela empresa aos consumidores é abusivo, por diferir do previsto 

no artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), ajuizou ação civil pública pleiteando o pagamento de 

danos morais coletivos, em virtude de suposta lesão aos direitos da personalidade dos consumidores. 

 

Na primeira instância, o juiz reconheceu a lesão ao direito dos consumidores e determinou a adequação da 

rede varejista aos parâmetros previstos no CDC para a troca de produtos com vício, sob pena de multa. 

 

Determinou, ainda, o pagamento de indenização por danos materiais e morais individuais aos consumidores 

lesados, mediante apuração em liquidação de sentença. Porém, em relação aos danos morais coletivos, o 

pedido não foi acolhido, ao fundamento de que não houve violação aos valores coletivos dos consumidores em 

geral. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a sentença. 

 

Antijuridicidade 

 

No recurso ao STJ, o MPRJ asseverou que a demonstração do dano moral coletivo deve se ater à constatação 

da antijuridicidade da conduta, conjugada com a ofensa ao bem jurídico protegido por lei. 

 

Sustentou que o aspecto mais importante, ao se decidir pela configuração dos danos coletivos, seria impedir 

que futuramente essa ou outras empresas lesassem os consumidores com cláusulas abusivas de exclusão de 

responsabilidade. 

 

E defendeu que a classificação doutrinária em direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos não pode 

ser determinante para o afastamento, inicialmente, de eventual direito indenizatório, pois a conduta ilícita pode 

causar, ao mesmo tempo, um dano em relação a toda a coletividade e um dano determinado em relação a uma 

pessoa específica pertencente a essa coletividade. 

 

Interpretação sistemática 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que as disposições do CDC que 

tratam das ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos e a Lei 7.347/1985 (Lei da 

Ação Civil Pública – LACP) formam, em conjunto, "um microssistema próprio do processo coletivo de defesa 

dos direitos do consumidor, devendo ser, portanto, interpretadas sistematicamente". 

 

"Sendo certo que a defesa dos interesses e direitos dos consumidores poderá ser exercida em juízo a título 

individual ou coletivo (artigo 81 do CDC), esse mesmo diploma legal e a Lei 7.347/1985 aplicam-se 

reciprocamente (naquilo que lhes for compatível) no tocante às ações voltadas para a defesa de direitos 

individuais homogêneos, coletivos ou difusos, sempre que a situação subjacente disser respeito a direitos do 

consumidor", afirmou o relator. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art26
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Dessa forma, destacou que é cabível o ajuizamento de ação civil pública, por qualquer dos legitimados, para 

garantir a efetiva reparação de danos patrimoniais e morais – individuais, coletivos e difusos – causados ao 

consumidor. 

 

Valores coletivos fundamentais 

 

O ministro declarou que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa (presumido), de forma que sua configuração 

decorre da mera apuração da prática de conduta ilícita que viole direitos de conteúdo extrapatrimonial da 

coletividade de maneira injusta e intolerável, sendo dispensável a demonstração de prejuízos concretos ou de 

efetivo abalo moral. 

 

Ele ressaltou ainda que não se trata do número de pessoas concretamente prejudicadas pela lesão em certo 

período, mas sim do dano decorrente da conduta antijurídica, que deve ser "ignóbil e significativo", de modo a 

atingir valores e interesses coletivos fundamentais. 

 

Discordando da tese levantada pelo MPRJ, Salomão consignou que os danos morais coletivos têm como 

destinação os interesses difusos e coletivos, e não os individuais homogêneos, cujos titulares são pessoas 

determinadas. "O dano moral coletivo é essencialmente transindividual, de natureza coletiva típica", apontou o 

ministro. 

 

Por essa razão – acrescentou –, a condenação em danos morais coletivos tem natureza eminentemente 

sancionatória, e o valor da indenização é arbitrado em prol de um fundo criado pelo artigo 13 da LACP, 

enquanto na violação de direitos individuais homogêneos, que leva à fixação de danos morais cujos valores se 

destinam às vítimas, há uma condenação genérica, seguida pela liquidação prevista nos artigos 97 a 100 do 

CDC. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Preço fixo em estacionamento de shopping não viola direito do consumidor, decide 

Terceira Turma 

 

A adoção de preço fixo para a utilização de estacionamento privado em shopping center, ainda que o usuário 

não permaneça todo o tempo permitido, não configura prática comercial abusiva e está inserida na livre 

iniciativa, não havendo conflito entre essa política de remuneração do serviço e os direitos dos consumidores. 

 

A pretendida intervenção estatal no controle de preço praticado pelo empresário, absolutamente excepcional, 

haveria de evidenciar, necessariamente, a ocorrência de abuso do poder econômico que vise "à dominação dos 

mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros", ou a inobservância de específica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm#art13
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02022021-Violacao-de-direitos-individuais-homogeneos-nao-gera-dano-moral-coletivo--entende-a-Quarta-Turma-.aspx


   
 

   
 

regulação setorial destinada ao funcionamento da ordem econômica, a extinguir a própria estrutura do 

segmento econômico em análise, do que, na hipótese dos autos não se cogitou. 

 

O entendimento foi fixado por maioria de votos pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) e julgar improcedente ação civil pública que pedia a 

declaração do caráter abusivo dos preços de estacionamento praticados em dois shoppings de Aracaju. 

 

"O empreendedor, levando em consideração uma série de fatores atinentes a sua atividade, pode eleger um 

valor mínimo que repute adequado para o serviço colocado à disposição do público, a fim de remunerar um 

custo inicial mínimo, cabendo ao consumidor, indiscutivelmente ciente do critério proposto, a faculdade de 

utilizar ou não o serviço de estacionamento do shopping center, inexistindo imposição ou condicionamento da 

aquisição do serviço a limites quantitativos sem justa causa", afirmou o relator do recurso das empresas, 

ministro Marco Aurélio Bellizze. 

 

Primeira hora 

 

A ação foi movida pela Defensoria Pública de Sergipe, que questionou a política dos shoppings de cobrar um 

preço fixo pela utilização dos estacionamentos no período entre 20 minutos e quatro horas, independentemente 

do tempo efetivo de permanência. 

 

Para a Defensoria, o valor cobrado dos consumidores que usam o serviço por tempo menor do que o máximo 

estabelecido seria desproporcional e caracterizaria exigência excessiva, nos termos dos artigos 39 e 51 do 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

O juiz de primeiro grau, entendendo haver abuso apenas em relação à primeira hora de permanência no 

estacionamento, julgou parcialmente procedente a ação para determinar que os shoppings passassem a 

cobrar, na primeira hora, uma fração do preço anteriormente fixado. 

 

A sentença foi mantida pelo TJSE, segundo o qual, a liberdade das empresas para definir os preços do 

estacionamento não impede o Judiciário de apreciar eventual abuso na fórmula adotada, a fim de que a 

discricionariedade que autoriza a cobrança não dê margem à arbitrariedade e à onerosidade excessiva contra o 

consumidor. 

 

Regulação pelo mercado 

 

O ministro Bellizze afirmou que, em situação normal de concorrência, o controle estatal do preço praticado pelo 

empresário é incompatível com a ordem econômica constitucional, fundada na livre iniciativa e na valorização 

do trabalho. Nesse cenário, segundo o ministro, a regulação dos preços praticados pelo empreendedor se dá 

pelo próprio mercado. 



   
 

   
 

 

"O Estado estabelece as regras do jogo, fiscaliza o cumprimento destas, mas não pode interferir no resultado e 

no desempenho dos competidores", disse o ministro. 

 

O relator mencionou o argumento da Defensoria Pública segundo o qual os consumidores que desejassem 

frequentar os shoppings estavam obrigados a utilizar os estacionamentos privados devido à falta de vagas nas 

vias públicas e à precariedade do serviço de transporte público. 

 

Entretanto, para o ministro, essas questões são "totalmente estranhas à função desempenhada pela iniciativa 

privada, não cabendo ao empreendedor arcar, inclusive financeiramente, com atribuições inerentes ao Estado". 

 

Custos variados 

 

Ainda de acordo com Bellizze, a remuneração pelo serviço de estacionamento, em tese, não leva em 

consideração apenas o tempo de ocupação da vaga pelo veículo, especialmente porque a atividade envolve 

custos diversos, como seguro, aparatos de segurança, tecnologia e impostos. 

 

"Não se concebe que a defesa do consumidor, erigida a princípio destinado a propiciar o regular funcionamento 

da ordem econômica, possa, ao mesmo tempo, ser utilizada como fundamento para justamente fulminar a livre 

iniciativa – a qual possui como núcleo central a livre estipulação de preço pelo empreendedor –, basilar da 

ordem econômica", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 
 

 

Fórum de juízas e juízes negros vence prêmio que promove equidade racial 

 

Sisbajud não vai processar ordens judiciais em 15 e 16 de fevereiro 

 

Fonte:CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03022021-Preco-fixo-em-estacionamento-de-shopping-nao-viola-direito-do-consumidor--decide-Terceira-Turma.aspx
Fórum%20de%20juízas%20e%20juízes%20negros%20vence%20prêmio%20que%20promove%20equidade%20racial
https://www.cnj.jus.br/sisbajud-nao-vai-processar-ordens-judiciais-em-15-e-16-de-fevereiro/
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